CONTRATO Nº 011/2010
         O Município de SÃO BERNARDINO-SC, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 01.612.812/0001-50, situada a Rua Verônica Scheid n° 1.008, nesta cidade de São Bernardino-SC, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. WALDIR ANTONIO WALKER, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Verônica Scheid n° 1.020, neste Município, inscrito no CPF nº 422.968.389-87, doravante denominado MUNICÍPIO, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SÃO BERNARDINO-SC – APAE, com sede na Rua José Scheid s/n, casa, inscrita no CNPJ sob n° 10.647.541/0001-60, doravante denominado de CONCESSIONÁRIA, neste ato representado por seu Vice-Presidente o Sr. SIEGFRID SCHMIDT, brasileiro, casado, aposentado, portador do CPF nº 346.443.699-34, pactua o presente contrato, cuja celebração será efetuado de acordo com Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada  com a Lei Municipal n. 763/2010 de 21/01/2010, parte integrante deste contrato e atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO.

1.1 - O objeto do presente contrato consiste na Concessão de direito real de uso dos seguintes bens públicos municipais:
A) 01 (um) lote urbano n° 04 da quadra n° 14-A, com 720 m² (setecentos metros quadrados), localizado na Rua São Gregório, registrado sob matrícula n° 7.760 (sete mil setecentos e sessenta), junto ao Cartório de Registro de Imóveis de Campo Erê – SC;

B) 01 (uma) sala para atividades localizada sobre o lote urbano n° 04 da quadra n° 14-A, medindo 75,37 m² (setenta e cinco vírgula trinta e sete metros quadrados);

C) 01 (uma) sala para atividades localizada sobre o lote urbano n° 04 da quadra n° 14-A, medindo 29,64 m² (vinte e nove vírgula sessenta e quatro metros quadrados);

1.2 - O prazo desta concessão é de 05 (cinco) anos, contados a partir da data da assinatura do Contrato, conforme dispõe a Lei n. 763/2010 de 21/01/2010, ou seja de 25/01/2010 até 24/01/2015.

1.3 – O valor do presente contrato é de caráter simbólico estipulado em R$ 35.581,79 (trinta e cinco mil quinhentos e oitenta e um reais e setenta e nove centavos), correspondente ao valor do patrimônio Municipal, objeto de concessão.
CLÁUSULA SEGUNDA - RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA

2.1 – São responsabilidades da Concessionária:

a) A concessionária não poderá ceder, vender, alugar, permutar, os bens patrimoniais que serão concedidos.

b) cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão;

c) permitir aos encarregados da fiscalização, livre acesso, em qualquer época, a área de terras e imóveis concedidos, bem como seus registros contábeis. A Concessionária deverá manter sua contabilidade rigorosamente em dia.

d) a atividade da Concessionária deverá se enquadrar na atividade dos fins propostos (sociais, culturais, esportivas e/ou comunitárias, em especial disponibilizar o atendimento a criança e ao adolescente com necessidades especiais).

e) a concessionária é a responsável pela manutenção e conservação dos bens patrimoniais;

f) as despesas de água e energia serão de responsabilidade da concessionária, assim como todas as demais taxas e emolumentos incidentes, inclusive quanto aos impostos incidentes sobre o produto, mercadoria, prestação de serviços e outros que por ventura vier a incidir sobre sua atividade.
g) fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre quaisquer assuntos solicitados.

h) a concessionária fica condicionada ao cumprimento da legislação do Meio Ambiente do Município, do Estado e da União.

i) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que firmar com seus empregados, eximindo o Poder Público Municipal de qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária. 

l) é de inteira responsabilidade da concessionária, todos e quaisquer encargos, exigidos pela legislação, trabalhista, tributária e fiscal.

m) cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei n. 9854, de 27 de outubro de 1999.

p) limpeza e coleta de lixo, do objeto deste contrato, é de responsabilidade da concessionária.

CLÁUSULA TERCEIRA - RESPONSABILIDADE DO PODER CONCEDENTE
3.1 – São responsabilidades do Poder Concedente:

a) Extinguir a concessão, nos termos previstos na Lei e na forma a ser prevista no contrato;

b) fiscalizar a utilização do imóvel concedido. A fiscalização será feita pela Secretaria Municipal de Infraestrutura.

c) não havendo renovação do contrato, receber os bens patrimoniais conforme o estabelecido neste contrato.

d) esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas.

e) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.

f) cumprir e fazer cumprir as disposições e as cláusulas contratuais da concessão.

CLÁUSULA QUARTA - DA RESCISÃO E EXTINÇÃO
4.1 - O presente contrato será rescindido quando evidenciado o descumprimento de qualquer cláusula por parte da entidade beneficiária, ou se verifique a ocorrência de qualquer dos fatos constantes no artigo 78 da Lei de Licitações.

Parágrafo único. Em havendo rescisão administrativa, ficam reconhecidos os direitos do Município, nos termos do artigo 77, ambos da Lei de Licitações.

CLÁUSULA 
QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
6.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, Consolidada e pelos preceitos de direito público, pela Lei Orgânica Municipal, e pela Lei Municipal nº 763/2009 de 21/01/2010.

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS DA CONCESSIONÁRIA

6.1 – São direitos da Concessionária:

a) Usufruir e aproveitar os resultados econômico-financeiros, resultantes das atividades sociais promovidas sobre o imóvel;

b) A Concessionária poderá, no decorrer da vigência do contrato, promover a instalação de equipamentos, construções, sem que altere o objeto da licitação. Findo o período da concessão ou sua eventual prorrogação, as edificações promovidas pelo concessionário poderão ser retiradas às suas expensas, caso contrário passarão, imediatamente, a pertencer ao patrimônio público municipal, sem que, por isso, caiba qualquer espécie de indenização; todavia, fica assegurado ao Município, se caracterizada a utilidade pública, o direito de promover a desapropriação do imóvel edificado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS DO PODER CONCEDENTE

7.1 – São direitos do Poder Concedente:

a) Fiscalizar a utilização dos bens concedidos.

b) Propor alterações que visem à melhoria da produção e o bem estar dos trabalhos.

c) Exigir o cumprimento do contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
8.1 À Concessionária que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente:


- Advertência;


- Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza à Concessionária.

8.2 - As penalidades supra, em ocorrendo fato gerador, serão julgadas por processo administrativo competente, por iniciativa da Administração Municipal.

8.3. Constituem motivo para rescisão unilateral do contrato, independente de sanções legais e contratuais aplicáveis:

a) Quando a Concessionária transferir ou ceder o objeto deste Contrato, no todo ou em parte, sem prévia autorização da contratante;

b) Quando a Concessionária cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais ou municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1 - Quaisquer comunicações entre as partes, referente à execução do objeto ora contratado, serão formalizadas por escrito.

9.2 - A concessionária não poderá dar em garantia, penhorar, vender ou de qualquer forma alienar os bens recebidos nesta concessão.

9.3 - A concessionária deverá respeitar as normas técnicas específicas da área, inclusive aquelas que dizem respeito a segurança dos cidadãos.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO
10.1 - Fica eleito o foro da comarca de Campo-Erê, Estado de Santa Catarina, excluído qualquer outro, para dirimir dúvidas que por ventura venham a ocorrer.

 E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, formulou-se o presente termo em quatro (04) vias de igual teor, que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes que a tudo assistiram e mais duas (02) testemunhas abaixo mencionadas.

São Bernardino-SC aos 25 de Janeiro de 2010.

WALDIR ANTONIO WALKER
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Prefeito Municipal 
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